
 
 
 
 
 

 
 
 

24/05/2016 

Mantida contribuição de trabalhadores temporários para 
sindicato dos tomadores de serviço 
A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do 
Trabalho (SDI-1) rejeitou agravo do Sindicato dos Empregados em Empresas de 
Prestação de Serviços a Terceiros, Colocação e Administração de Mão de obra, 
Trabalho Temporário, Leitura de Medidores e de Entrega de Avisos no Estado do 
Paraná (Sineepres) contra decisão que reconheceu sua ilegitimidade para representar 
os empregados da Employer Organização de Recursos Humanos Ltda. que prestam 
serviços como temporários a outras empresas. Assim, ficou mantida a decisão da 
Sétima Turma do TST que proveu recurso da empresa e isentou-a do recolhimento 
da contribuição ao sindicato. 
Na ação de cobrança, o Sineepres tentava receber a contribuição dos trabalhadores 
da Employer (prestadora de serviços terceirizados e locação de mão de obra 
temporária) de 2008 a 2011, alegando ser o legítimo representante dos empregados 
das empresas de prestação de serviços a terceiros. A empresa, em sua defesa, 
afirmou ter recolhido as contribuições relativas aos terceirizados e temporários aos 
sindicatos aos quais os empregados das tomadoras estão vinculados. 
O pedido do sindicato foi julgado improcedente pelo juízo da 8ª Vara do Trabalho 
de Curitiba (PR), mas o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) proveu 
em parte seu recurso e condenou a Employer a recolher a contribuição sindical dos 
temporários em seu favor. 
No TST, a Sétima Turma restabeleceu a sentença, reconhecendo a ilegitimidade do 
sindicato com base nos artigos 511, parágrafo 2º, da CLT, e 12, alínea "a", Lei 
6.019/74, que regulamenta o trabalho temporário. Como o dispositivo garante aos 
temporários remuneração equivalente aos empregados da tomadora, a Turma 
entendeu que eles têm o mesmo enquadramento sindical destes, por conta da 
identidade das atividades e exigências comuns, por trabalharem lado a lado. 
O entendimento foi mantido na SDI-1. O relator, ministro Alexandre Agra 
Belmonte, negou provimento aos embargos do sindicato, diante da inespecificidade 
das decisões apresentadas para caracterizar divergência jurisprudencial e da 
inexistência de inovação recursal.    
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

23/05/2016 

Ronda noturno agredido por usuários do transporte 
público de Minas Gerais será indenizado 
Um empregado que exercia a função de "conferente de gratuidade" nas estações do 
MOVE de BH procurou a JT pretendendo receber indenização por danos morais do 
empregador - o Consorcio Ótimo de Bilhetagem Eletrônica. Disse que sofria 
constantes agressões físicas e verbais por parte dos usuários do transporte público, o 
que lesou sua honra e dignidade pessoal. O recurso do trabalhador contra a sentença 
que indeferiu o pedido foi analisado pela 6ª Turma do TRT-MG, que deu razão a 
ele. Acompanhando o voto do desembargador relator, Fernando Antônio Viegas 
Peixoto, a Turma julgou favoravelmente o recurso do reclamante, deferindo a ele 
uma indenização por danos morais, fixada em R$2.000,00. 
A função para a qual o reclamante foi contratado consistia em conferir o direito de 
alguns usuários de circular gratuitamente ou com desconto no MOVE, como os 
estudantes, idosos, pessoas com deficiência e, ainda, algumas categorias especiais de 
trabalhadores que possuem o direito assegurado em lei. Mas, conforme demonstrou 
a prova testemunhal, além dessas tarefas, o reclamante, que trabalhava das 18h às 6h 
da manhã, também fazia ronda e era responsável por cobrar pelo uso dos sanitários 
das estações. 
Só que, a partir das 19h os banheiros não eram mais limpos, chegando a ficar 
imundos durante a noite. Com isso, algumas pessoas ficavam revoltadas e não 
concordavam em pagar o preço cobrado pelo uso do sanitário, situação que gerava 
constrangimento e risco ao reclamante, que acabava sendo insultado ou mesmo 
agredido fisicamente pelos usuários mais exaltados. E não era só isso. O trabalhador 
também sofria agressões daqueles que, sem direito ao transporte gratuito, não 
queriam pagar e deveriam ser removidos por ele das estações. Tudo isso pôde ser 
verificado pelo julgador por meio das declarações das testemunhas. 
Para o relator, a situação imposta ao reclamante é ilícita e atenta contra os direitos de 
personalidade, assegurados no artigo 5º, incisos V e X da Constituição Federal, 
sendo capaz de gerar sofrimento psíquico e abalo moral. 
Nesse quadro, com base nos artigos 186 e 927 do Código Civil, o julgador concluiu 
que a empresa está obrigada a reparar os danos morais sofridos pelo reclamante, 
decorrentes do ambiente e das condições de trabalho aos quais estava submetido. 
"Não se pode esquecer que a lei brasileira consagra a dignidade da pessoa humana 
como fundamento da República (art. 1º, III, CF). Além disso, a Constituição Federal 
garante, em seu artigo 5º, X, que: "(...) são invioláveis a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação", finalizou o desembargador. 
 

23/05/2016 

Médico contratado como pessoa jurídica não consegue 
reconhecimento de vínculo trabalhista no PI 
Um médico que prestava serviços ao Hospital São Marcos através de uma pessoa 
jurídica da qual era sócio teve o pedido de reconhecimento de vínculo empregatício 
negado pela 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, 
confirmando a sentença da 1ª Vara do Trabalho de Teresina. 



O médico já havia recorrido ao TRT/PI alegando a existência dos elementos 
caracterizadores da relação de emprego. Ele explicou que manteve dois tipos de 
relação jurídica com o Hospital: uma relação empregatícia, de 01/07/2001 a 
04/06/2014, no cargo de médico plantonista, trabalhando duas vezes por semana 
(quarta-feira e domingo), em regime de plantão de 12 horas; e uma relação por 
intermédio de empresa prestadora de serviços, de 14/11/2001 a 04/06/2014, 
exercendo a função de Médico Ginecologista/Mastologista às segundas, terças, 
quintas e sextas-feiras. 
O profissional argumentou ainda que o contrato com a pessoa jurídica teria sido 
formalizado para fraudar uma relação de emprego e que estaria comprovada a 
terceirização de atividade-fim e, portanto, a ilegalidade do vínculo. Dessa forma, 
requereu o reconhecimento da relação empregatícia e o pagamento de adicional de 
insalubridade, aviso prévio indenizado, férias vencidas e proporcionais com um 
terço, 13º salários, depósitos do FGTS e multa de 40%. 
Em sua defesa, o Hospital São Marcos negou a relação trabalhista e apresentou o 
contrato com a empresa do autor da ação de prestação de serviços médicos em 
regime ambulatorial e de cirurgias. Pelo contrato, o médico utilizaria a 
infraestrutura, aparelhos e equipamentos do Hospital e, como contraprestação, 
pagaria aluguel correspondente a 30% do valor recebido a título de atendimento. 
Para o relator do processo no TRT/PI, desembargador Giorgi Alan Machado Araújo, 
ficou comprovado nos autos, através de documentos e depoimentos, que o médico 
determinava o valor de suas consultas e os dias de atendimento no consultório e que, 
portanto, não havia subordinação à empresa. 
“Numa relação de trabalho, para que haja a configuração do vínculo empregatício, é 
imprescindível a conjugação dos cinco elementos fático-jurídicos insertos no caput 
dos artigos 2º e 3º da CLT, quais sejam: trabalho prestado por pessoa física a 
outrem; pessoalidade do prestador; não-eventualidade; onerosidade e subordinação. 
A caracterização do contrato de trabalho regido pela CLT exige a verificação destes 
pressupostos, de maneira que, comprovando-se a inexistência de ao menos um deles, 
impossibilita-se a configuração do vínculo empregatício”, pontuou o 
desembargador. 
Em seu voto, o desembargador Giorgi Alan também destacou a situação econômica 
do médico que, justamente por não se tratar de hipossuficiente, ou seja, de uma 
pessoa que dependa daquele emprego para sobreviver, não estaria facilmente 
suscetível à coações. “Trata-se de um cidadão com alto grau de instrução e formação 
que, além da profissão médica, ocupa alta patente militar”, frisou. 
O desembargador elencou ainda o fato do autor do processo integrar o quadro 
societário da empresa prestadora de serviços na área de saúde antes do início do 
contrato na função de médico Ginecologista/Mastologista, afastando o argumento de 
fraude trabalhista. 
“Resta claro que, em verdade, a contratação na forma de pessoa jurídica foi mais 
benéfica para ambas as partes: a um, porque a Ré desonerou-se consideravelmente; a 
dois porque o Autor sobejava o valor quase integral da contraprestação 
remuneratória entregue através da Ré, eis que não submetida aos descontos do 
imposto de renda retido na fonte e do INSS”, finalizou, negando o reconhecimento 
do vínculo trabalhista por ausência dos requisitos que configuram a relação 
empregatícia. 
 
 



 
 
23/05/2016 

CNJ realiza audiência pública sobre permuta de 
magistrados 
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) realiza, nesta terça-feira (24/5), uma 
audiência pública para debater a viabilidade de permuta entre magistrados estaduais 
vinculados a diferentes Tribunais de Justiça. Mais de 80 magistrados e demais 
membros do judiciário se inscreveram para participar do evento, que começará às 9 
horas e será transmitido ao vivo pelo canal do CNJ no YouTube. 
O objetivo do encontro é ouvir as diversas opiniões sobre a autoaplicabilidade, o 
sentido e o alcance da previsão constitucional que trata da permuta de magistrados. 
São oito pontos a serem discutidos, entre eles os requisitos para permuta, as 
diferenças de regimes previdenciários, a irredutibilidade de subsídio e o tempo de 
permanência mínima na nova jurisdição e outros. 
Mais de 30 participantes foram habilitados para fazer sustentação oral. Cada um terá 
10 minutos para falar. Não haverá debate durante a audiência pública. A lista dos 
inscritos e dos habilitados para sustentação oral já está disponível neste link. 
Os inscritos não habilitados para fazer sustentação oral poderão encaminhar suas 
contribuições exclusivamente por meio eletrônico para o e-mail 
permuta.audiencia@cnj.jus.br até o dia 24 de maio para serem juntadas ao processo 
da audiência pública. 
O evento foi organizado atendendo ao Pedido de Providências n. 0004074-
05.2015.2.00.0000 formulado pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), 
de relatoria do Conselheiro Luiz Claudio Allemand. 
 
 

 
 
20/05/2016 

Caso Vasp: STJ mantém decisão do TRT-2 quanto à 
remoção de bens da família Canhedo 
Ao negar pedido de liminar, o ministro do Superior Tribunal de Justiça Moura 
Ribeiro manteve decisão do TRT da 2ª Região que determinara a remoção dos bens 
da família de Wagner Canhedo e de um de seus filhos para o pagamento de dívidas 
trabalhistas da falida Vasp. 
A penhora dos bens foi decretada em janeiro pelo juiz Flávio Bretas Soares, que 
penhorou e determinou a remoção de todos os bens que estão nos imóveis, inclusive 
veículos, com "exceção daqueles destinados a um patamar mínimo civilizatório". 
Contra essa decisão, Wagner Canhedo e seu filho ingressaram com ações de conflito 
de competência no Superior Tribunal de Justiça alegando que o juízo de falência da 
Vasp havia determinado o bloqueio de seus bens para não prejudicar os demais 
credores. 



Além de apontar que a decisão trabalhista contraria a decisão do juiz de falência, a 
família Canhedo alegou que o juízo trabalhista não teria competência para a prática 
de atos executórios após a decretação da falência, devendo ser preservado 
patrimônio da massa falida. 
No entanto, os pedidos foram negados liminarmente pelo ministro Moura Ribeiro. O 
relator explicou que a jurisprudência do STJ é de que, seja após a aprovação do 
plano de recuperação judicial da empresa, seja após a decretação da sua quebra, os 
atos que dizem respeito ao patrimônio da empresa falida devem ficar sujeitos ao 
juízo falimentar. 
Porém, segundo Moura Ribeiro, esse não é o caso dos autos, porque a execução não 
tem relação com a massa falida da Vasp, mas com o Grupo Canhedo Azevedo. O 
ministro destaca que "Wagner Canhedo, firmou acordo em nome de todas as 
empresas do grupo e de sua esposa e filhos, mas o descumpriu, e mais, que o 
referido grupo econômico não havia sido alcançado pelos efeitos da falência". 
A decisão foi comemorada pelo advogado Carlos Duque Estrada Júnior, que 
representa mais de 600 ex-trabalhadores da Vasp. "Isso quebra um paradigma de 
uma falsa blindagem para os patrimônios do sócio que não existe. Somente os bens 
da empresa é que são protegidos na falência, não os dos sócios", afirma. Ele destaca 
que a decisão do juiz do trabalho que determinou a remoção dos bens já foi 
analisada e mantida pelos tribunais superiores, inclusive o STJ e o Tribunal Superior 
do Trabalho. 
Decisão preocupante 
O ministro criticou ainda a decisão do juiz de falência da Vasp. Isso porque, ao 
julgar o Conflito de Competências 105.345, em 2009, envolvendo as mesmas partes, 
a 2ª Seção do STJ concluiu que, na hipótese de os bens terem sido adjudicados em 
data anterior ao deferimento da recuperação judicial, a Justiça do Trabalho deve 
prosseguir no julgamento dos demais atos referentes à adjudicação. 
"Causa preocupação, por isso, a decisão do Juízo da 1ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais do Foro Central de São Paulo que deferiu medida cautelar 
com o fim de bloquear bens móveis ou imóveis do suscitante e dos produtos 
provenientes das vendas dos referidos bens, que foi proferida aos 12/11/2013". 
O próprio ministro já havia feito observação semelhante em decisão anterior, quando 
analisou outro conflito de competência (144.088) da família Canhedo. Na ocasião, 
além de externar sua preocupação, o ministro registrou que o juízo de falências 
"estaria até mesmo a desafiar a autoridade da decisão proferida por esta corte nos 
autos do CC 105.345". 
 
 

 
 
20/05/2016 

Aberta consulta pública sobre tratamento de conflitos na 
Justiça trabalhista 
Está disponível no portal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) a Consulta Pública 
sobre a Regulamentação da Política Judiciária de tratamento adequado dos conflitos 



de interesses no âmbito da Justiça do Trabalho. O público-alvo da Consulta são os 
Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, os magistrados de primeiro e segundo 
grau, membros do Ministério Público do Trabalho e advogados. O prazo para a 
coleta de sugestões vai até o dia 31 deste mês. 
O objetivo da consulta pública é estabelecer debate sobre o tema entre os diversos 
segmentos da Justiça do Trabalho. Está prevista também audiência pública, no dia 
27 de junho, para ouvir representantes de Tribunais, magistrados, membros do 
Ministério Público e da advocacia, além de outras autoridades ou especialistas de 
entidades públicas e privadas. As atividades serão concluídas com a apresentação de 
relatório e da proposta de regulamentação. 
O debate sobre o tratamento adequado dos conflitos de interesse no âmbito da 
Justiça trabalhista foi instituído pelo grupo de trabalho integrado pelos conselheiros 
Lelio Bentes, Gustavo Alkmim, Carlos Eduardo Dias, Arnaldo Hossepian e Luiz 
Allemand. 
Os interessados devem apresentar manifestação pelo email: 
resolucaoconflitostrabalho.consultapublica@cnj.jus.br . 
 
 

 

 
23/05/2016 

Empregado deve ser advertido antes de demissão por 
beber no trabalho 
O trabalhador que se apresenta para trabalhar com um grau mínimo de álcool no 
sangue não pode ser demitido por isso. É preciso primeiro que ele receba 
advertências e outras medidas de disciplina, e a demissão só se justifica se o fato 
voltar a acontecer. O entendimento é da 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho 
da 24ª Região, que determinou que o rompimento do contrato foi imotivado e 
determinou o pagamento das parcelas rescisórias referentes à indenização do aviso 
prévio, férias proporcionais com o respectivo adicional, gratificação natalina 
proporcional, liberação dos depósitos do FGTS com a respectiva multa e liberação 
das guias para entrada no seguro-desemprego. 
Após a primeira instância dar ganho de causa para a empresa, o relator na segunda 
instância, desembargador Francisco Lima Filho, esclareceu no voto que a tese de 
que o resultado positivo se deu em razão do uso de enxaguante bucal não procede. 
De acordo com o magistrado, além de o álcool evaporar muito rápido após o uso do 
enxaguante bucal, o trabalhador não comprovou que utilizou o produto antes do 
teste de bafômetro. 
Lima Filho explicou que a quantidade de álcool indicada no exame foi baixa, 
bastando um copo de chope para atingir o teor de 0,1 miligramas de álcool por litro 
de ar alveolar no organismo. Destacou também que o Código de Trânsito Brasileiro 
(artigo 306) prevê o crime de embriaguez ao volante, sendo necessário, nesta 
hipótese, que o condutor do veículo tenha 6 decigramas de álcool no sangue ou 0,3 
miligramas de álcool por litro de ar alveolar. 
O magistrado esclareceu que a embriaguez "não pode constituir causa, por si só, de 
demissão do trabalhador, mas de tratamento e apenas pode arrimar a dispensa 
motivada, se repete e ganha volume, o que não houve no caso concreto, em que 



ocorreu uma única e isolada vez, não chegando a colocar em risco o trabalhador, 
terceiros, menos ainda a imagem da organização". 
"Verifica-se que o ato empresarial se revela desproporcional à falta cometida, ainda 
mais quando se vê que anteriormente não se constatou nenhuma outra falta neste 
sentido, tampouco qualquer medida disciplinar ou pedagógica", afirmou 
desembargador. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-24 
 
23/05/2016 

TRT da 4ª Região (RS) aprova mudanças em sua 
jurisprudência 
As jornadas de trabalho excessivas, por si só, não levam à configuração de dano 
existencial, passível de indenização. A tese jurídica foi firmada durante a última 
reunião dos desembargadores do Pleno do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª 
Região (RS), na sexta-feira (23/5), em Porto Alegre. 
No encontro, o Pleno ainda promoveu uma série de alterações na jurisprudência da 
corte. Uma das mais aguardadas foi a edição da Súmula 86. Ela fixa o entendimento 
de que a contribuição assistencial, prevista em acordo coletivo ou sentença 
normativa, também é exigível dos trabalhadores não filiados aos sindicatos. 
Antes, o Pleno editou mais três. A Súmula 84 torna a Justiça do Trabalho 
competente para julgar pretensão relativa a diferenças de complementação de 
aposentadoria paga diretamente pelo empregador, e não por entidade de previdência 
privada. 
Já a Súmula 85 registra que a contratação para emprego público, sem prévia 
aprovação em concurso público, é vedada pelo artigo 37, inciso II e parágrafo 2º, da 
Constituição Federal, somente conferindo ao trabalhador o direito ao pagamento da 
contraprestação pactuada em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o 
valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do FGTS, 
conforme definido pelo STF no julgamento do Recurso Extraordinário 705104/RS, 
ocorrido em 28/8/2014, com repercussão geral. 
E a Súmula 87 diz que as fundações de saúde, embora com personalidade jurídica de 
direito privado, desde que mantidas pelo poder público e prestando serviços sem fins 
lucrativos, gozam das prerrogativas processuais da Fazenda Pública. 
Também foi alterado o texto da Súmula 66, que passa a ter seguinte redação: ‘‘A 
atividade com utilização constante de fones de ouvido, tal como a de operador de 
teleatendimento, é passível de enquadramento no Anexo 13 da NR 15 da Portaria nº 
3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego’’. 
Em função das mudanças trazidas pelo novo Código de Processo Civil, o Pleno 
cancelou a Súmula 4 — que trata da concessão de medida cautelar — e adaptou os 
textos de outras três. A Súmula 46, que trata de prazo para embargos de terceiros, 
passou a ter a seguinte redação: ‘‘No Processo do Trabalho, aplica-se o artigo 675 
do CPC’’. O 57 diz que a constituição de hipoteca judiciária, prevista no artigo 495 
do CPC, é compatível com o processo do trabalho. Finalmente, a Súmula 75, que 
dispõe sobre a multa do artigo 475-J do CPC: ‘‘A multa de que trata o artigo 523 do 
CPC é compatível com o processo do trabalho, e a definição quanto à sua aplicação 
efetiva deve ocorrer na fase de cumprimento da sentença’’. 
Antes de entrarem em vigor, as súmulas serão publicadas três vezes no Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho. Com informações da Assessoria de Imprensa do 
TRT-4. 
 



23/05/2016 

Adolescente que trabalha e vive em união estável é 
equiparado a emancipado 
Uma adolescente de 17 anos foi considerada emancipada por já trabalhar e viver em 
união estável com um parceiro. O entendimento foi aplicado por unanimidade pela 
4ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) ao negar 
indenização trabalhista a uma vendedora de calçados. 
A autora da ação argumentava que a empresa aceitou sua saída do emprego mesmo 
ela estando grávida e tendo assinado a demissão sem a supervisão de um 
responsável legal ou autoridade competente. Disse ainda que teria direito à 
indenização por ter perdido a estabilidade de emprego concedida às grávidas e não 
ter sido readmitida pelo antigo empregador. 
O advogado da empresa Rafael Lara Martins alegou que a empregada pediu 
demissão antes da data da concepção e, por isso, não teria direito a indenização. Por 
não comprovar a gravidez no momento da rescisão, a vendedora teve seu pedido 
negado em primeira instância, o que motivou o recurso, que também foi negado. 
Para verificar se a vendedora estava grávida quando se demitiu, o juízo de segundo 
grau usou cálculos médicos para definir a idade embrionária e concluiu que a 
gravidez ocorreu após o fim do contrato de trabalho. 
Em relação à nulidade da rescisão contratual, o desembargador Gentil Pio de 
Oliveira entendeu que o fato de a autora da ação ter um emprego e já viver com um 
parceiro são mostras de que ela é independente, não precisando ser assistida durante 
a demissão. 
“Agora na literalidade do Código Civil, configurou-se a emancipação pelo 
estabelecimento de relação de emprego, auferindo rendimento do seu trabalho, 
demonstrando autonomia com relação aos pais, o que se confirma também pela 
constituição da família, com a união estável”, complementou o desembargador, que  
ainda considerou o pedido de demissão “perfeito e válido”, não demonstrando a 
existência de vício de consentimento. 
 
 

 
 
16/05/2016 

Justiça determina que empresa pague funcionários em 
greve em Peruíbe, SP 
O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região de Campinas, no interior de São 
Paulo, decidiu, na manhã desta segunda-feira (16), que a empresa Jundiá 
Transportes e Turismo deve pagar os salários e benefícios aos trabalhadores que 
entraram em greve na última semana, em Peruíbe, no litoral de São Paulo. 
Na última segunda-feira (9), cerca de 100 funcionários paralisaram os serviços 
alegando falta de pagamento, que deveria ter sido realizado na sexta-feira (6). Na 
última quinta-feira (11), metade da frota voltou a operar após decisão da Justiça. 
Na manhã desta segunda-feira (16), de acordo com o Sindicato dos Rodoviários de 
Santos, a desembargadora Gisela Rodrigues Magalhães de Araújo Moraes decidiu 
que a empresa deve depositar os salários dos funcionários imediatamente, além 
disso, deve pagar os oito dias de greve. Caso os depósitos não sejam realizados, a 



Jundiá terá de arcar com uma multa de 20% calculada em cima do salário base dos 
trabalhadores. 
A decisão também implica que a empresa não demita funcionários por conta da 
greve durante os próximos 90 dias. Os trabalhadores se comprometeram a retornar 
aos trabalhos a partir das 14h desta segunda-feira. O Sindicato dos Rodoviários de 
Santos fará uma assembléia com os trabalhadores no início da tarde para comunicar 
a decisão do TRT. 
 
 

 
 
23/05/2016 

Processo envolvendo empresas e jornalistas será julgado  
Na manhã desta segunda-feira, 23, o Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região 
(TRT/AL) realizou mais uma audiência de tentativa de conciliação em dissídio 
coletivo envolvendo o Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado de Alagoas 
(Sindjor) e representantes da empresas de comunicação. O Sindicato recusou a 
proposta apresentada pelas empresas na audiência ocorrida no último dia 16.05, de 
reajuste de 5%, parcelado em quatro vezes. 
O processo será enviado ao Ministério Público do Trabalho (MPT) para a elaboração 
de parecer. Em seguida, seguirá para escolha do relator e julgamento. Os jornalistas 
também mantiveram a contraproposta de uma reposição igual à do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC), que foi de 9,83%, mais 5% de ganho real 
parcelado em duas vezes. 
As negociações não avançaram mesmo com os esforços da desembargadora Eliane 
Arôxa, que conduziu a audiência, e da procuradora do Trabalho Eme Carla Cruz da 
Silva Carvalho. Ambas salientaram a importância de o litígio ser solucionado por 
meio de um acordo que não impacte nenhuma das partes e solicitaram o empenho de 
advogados e prepostos das empresas para que a proposta fosse melhorada. 
São partes envolvidas no litígio as empresas Gazeta de Alagoas LTDA, Rádio Clube 
de Alagoas LTDA, Rádio Gazeta de Alagoas LTDA., TV Mar LTDA, TV Pajuçara 
LTDA, Pajuçara Editora, Internet e Eventos LTDA - ME. e Sampaio Rádio e 
Televisão LTDA. 
Radialistas - No dia 25 de abril, o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de 
Radiodifusão e Televisão do Estado de Alagoas e as empresas de comunicação e 
suas afiliadas também não chegaram a acordo e o processo aguarda julgamento pelo 
Pleno do TRT/AL. 
A proposta de reajuste para os radialistas foi de 5,5% parcelados em três vezes. A 
contraproposta destes profissionais foi de 11% a título de reposição salarial, 
parcelado em três vezes. 


